
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.587 - SP (2016/0118471-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA GIOVANELI  - SP083266 
AGRAVADO  : JOÃO MARIA PINTO 
ADVOGADO : ROSEMEIRE APARECIDA P SARAIVA OLIVEIRA  - SP094444 
INTERES.  : MARIA DAS DORES CARLUCCI PINTO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 458, II, DO 
CPC/73. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 
165 e 458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local 
apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que 
lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício 
lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, 
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, 
que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 
aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

5. Agravo interno não provido.

  
  
 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.587 - SP (2016/0118471-8)
  

AGRAVANTE : JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA GIOVANELI  - SP083266 
AGRAVADO  : JOÃO MARIA PINTO 
ADVOGADO : ROSEMEIRE APARECIDA P SARAIVA OLIVEIRA  - SP094444 
INTERES.  : MARIA DAS DORES CARLUCCI PINTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE 

DE CARVALHO em face de decisão deste Relator de fls. 397-401, que negou provimento ao 

seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à 

impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; pela aplicação da 

Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, e pela não ocorrência de violação dos artigos 535 e 458, 

II, do Código de Processo Civil.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Se lidas todas as fundamentações recursais 

embasatorias propostas, será observado que não se coadunam com as motivações ora 

atacadas, e sim ao contrário disto, chegando as barras de se contradizerem, tanto 

fundamentações como as jurisprudências acostadas, que não se prestam a derrubar a tese 

enfrentada e sustentada pelo agravante.".

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.587 - SP (2016/0118471-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA GIOVANELI  - SP083266 
AGRAVADO  : JOÃO MARIA PINTO 
ADVOGADO : ROSEMEIRE APARECIDA P SARAIVA OLIVEIRA  - SP094444 
INTERES.  : MARIA DAS DORES CARLUCCI PINTO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535 E 458, II, DO 
CPC/73. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 
165 e 458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local 
apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que 
lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício 
lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, 
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, 
que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 
aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os 

embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão da recorrente.

Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, 

II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo 

as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta 

de exercício lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão.

3. Em relação aos demais dispositivos, tidos por violados, cumpre trazer trecho 

do acórdão recorrido que consignou:

[...Destaca-se que a execução não estava suspensa nos termos do artigo 
791,III, do CPC, sendo que o apelante deixou de diligenciar e promover os 
atos necessários para o regular andamento do feito por quatro anos e sete 
meses...] 
[...Com efeito, desde 03 de novembro de 2005 até 11 de junho de 2010, o 
processo ficou sem andamento, aguardando provocação no arquivo (fls. 62 
e fls. 64/65). Em se tratando de execução fundada em nota promissória, 
aplica-se o prazo prescricional de três anos, nos termos do artigo 70 da 
chamada Lei Uniforme (Decreto n° 57.663/66)...]
[...Descabida a redução dos honorários advocatícios, eis que o valor 
arbitrado (R$ 500,00) remunera condignamente o trabalho realizado pelo 
patrono do autor e observa os critérios estabelecidos no artigo 20, § 4° do 
CPC...]

Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos 

recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver 

em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 

aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

Demais disso, no presente caso, constato que o acolhimento da pretensão 

recursal, por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 

enunciado da Súmula 7 do STJ.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL.EXECUÇÃO DE NOTA PROMISSÓRIA. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. ART. 70 DA LEI UNIFORME DE GENEBRA. INÉRCIA DO 
EXEQUENTE EM PROMOVER A CITAÇÃO.NECESSIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.(AgRg no AREsp 575.488/DF, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 10/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL.PRESCRIÇÃO. PERCENTUAL DA MULTA MORATÓRIA. 
CONTRATO ANTERIOR À NOVA REDAÇÃO DO ART. 52, § 1º, DO CDC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.DECISÃO AGRAVADA CONFIRMADA.
1.- A jurisprudência desta Corte orienta que "o art. 70 da Lei Uniforme de 
Genebra, aprovada pelo Decreto 57.663/1966, fixa em três anos a 
prescrição do título cambial. A prescrição da ação cambiariforme, no 
entanto, não fulmina o próprio crédito, que poderá ser perseguido por 
outros meios" (REsp 1.169.666/RS, Rel. Min. HERMAM BENJAMIN, DJe 
4.3.2010).
2.- Firmou, ainda, o entendimento no sentido de que, "sendo a cédula em 
discussão anterior à Lei n.º 9.298, de 01/08/96, que alterou o artigo 52, § 
1º, do Código de Defesa do Consumidor, aplica-se a multa nela prevista, de 
10% (dez por cento), nos limites constantes do próprio Código de Defesa do 
Consumidor, em sua redação originária" (REsp 369.069/RS, Rel. Min. 
CASTRO FILHO, DJ 15.12.2003).
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 81.780/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 19/09/2012)

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. NOTAS PROMISSÓRIAS 
PRESCRITAS. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. ART. 206, § 5º, I, DO 
CÓDIGO CIVIL. ENDOSSO PÓSTUMO. EFEITOS DE CESSÃO ORDINÁRIA 
DE CRÉDITO E NÃO FORMA DE CESSÃO. NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO (ART. 48 DO 
DECRETO N. 2.044/1908) OU AÇÃO DE COBRANÇA. ESCOLHA DO 
CREDOR. OFERECIMENTO DE EXCEÇÕES PESSOAIS NA AÇÃO DE 
COBRANÇA. POSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR.
1. Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o Tribunal de origem, ao 
julgar a causa, examina e decide, de forma fundamentada, as questões 
relevantes para a solução da lide.
2. O prazo prescricional de 3 (três) anos previsto na Lei Uniforme de 
Genebra (LUG) se refere apenas à ação executiva. Para a ação ordinária 
de cobrança do crédito correspondente à nota promissória prescrita, ou 
mesmo ação monitória, deve ser observado o prazo prescricional de 5 
(cinco) anos do Código Civil (art. 206, § 5º, I).
3. O art. 20 da LUG estabelece que o endosso póstumo produz os efeitos 
de uma cessão ordinária de créditos e não que deva ter a forma de uma 
cessão de créditos. "Quando a legislação cambiária quer adotar a forma de 
cessão para a transmissão do título, ela o determina expressamente, como 
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no caso da cláusula não à ordem (LUG, art. 11, al. 2ª, e LC, art. 17, § 1º)" 
(ROSA JUNIOR, Luiz Emygdio Franco da. Títulos de Crédito. 4ª ed., rev. e 
atual. de acordo com o novo Código Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 
257/258).
4. Como o endosso póstumo tem a forma de endosso, prescinde da 
notificação do devedor para ter validade em relação a ele, não se aplicando 
a norma do art. 290 do Código Civil.
5. A ação de locupletamento prevista no art. 48 do Decreto n.
2.044/1908 não exclui a possibilidade de ajuizamento de ação de cobrança, 
ficando ao alvedrio do credor a opção por aquela que melhor lhe aprouver, 
sendo certo, apenas, que deverá observar a causa petendi, o ônus 
probatório e o prazo prescricional próprio de uma ou outra.
6. Na ação de cobrança fundada em nota promissória prescrita, é 
assegurado o oferecimento de exceções pessoais, cujo ônus probatório 
recai sobre o devedor.
7. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 1189028/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014)

RECURSO ESPECIAL - QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA - PARTICIPAÇÃO 
DE MAGISTRADO QUE SE DECLAROU SUSPEITO - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 
211 DA SÚMULA/STJ - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 71 e 77, 
DA LEI UNIFORME DE GENEBRA E 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
- AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF - 
EXECUÇÃO - EMITENTE E AVALISTA DE NOTA PROMISSÓRIA- 
PRESCRIÇÃO TRIENAL - CONTAGEM - INÍCIO - TÉRMINO DO PRAZO DE 
UM ANO DA APRESENTAÇÃO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - MULTA - 
IMPOSSIBILIDADE - INTUITO PROCRASTINATÓRIO - AUSÊNCIA - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 98/STJ - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
I - A questão de ordem pública suscitada pelos recorrentes não foi objeto de 
exame pelo acórdão recorrido, estando ausente, dessa forma, o 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
II - A não explicitação precisa, por parte dos recorrentes, sobre a forma 
como teriam sido violados os dispositivos suscitados atrai a incidência do 
enunciado nº 284 da Súmula do STF.
III - O prazo prescricional trienal de execução contra o emitente e seu 
avalista de nota promissória à vista conta-se a partir do término do prazo de 
um ano para apresentação.
IV - Os embargos de declaração foram opostos com o intuito de 
prequestionamento, vedando-se, por lógica, a imposição de multa 
procrastinatória, nos termos do que dispõe o enunciado da Súmula 98/STJ.
V - Recurso conhecido parcialmente e, nessa extensão, parcialmente 
provido.
(REsp 824.250/SE, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 11/05/2011)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CONDENATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PLANO DE  
SAÚDE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 839.189/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 05/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR EXORBITANTE. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a revisão do critério 
adotado pelo Tribunal de origem na fixação dos honorários advocatícios, 
tendo em vista a necessidade de exame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, em que a fixação se mostra irrisória 
ou exorbitante, é possível a revisão do valor fixado, consoante reiterada 
jurisprudência desta Corte.
4. Na espécie, dadas as peculiaridades das circunstâncias do caso concreto 
o valor atribuído à causa, o tempo de duração do processo, o trabalho 
efetuado pelos causídicos, a natureza e importância da causa , mostra-se 
exorbitante a quantia fixada pelo Tribunal de origem a título de honorários 
advocatícios.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 448.296/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 05/08/2016)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0118471-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 915.587 / SP

Números Origem:  00188212020128260006  02828752219868260006  188212020128260006

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA GIOVANELI  - SP083266 
AGRAVADO  : JOÃO MARIA PINTO 
ADVOGADO : ROSEMEIRE APARECIDA P SARAIVA OLIVEIRA  - SP094444 
INTERES.  : MARIA DAS DORES CARLUCCI PINTO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARBAS SAINT CLAIR OURIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADO : SÔNIA MARIA GIOVANELI  - SP083266 
AGRAVADO  : JOÃO MARIA PINTO 
ADVOGADO : ROSEMEIRE APARECIDA P SARAIVA OLIVEIRA  - SP094444 
INTERES.  : MARIA DAS DORES CARLUCCI PINTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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